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ATA DA SESSÃO

J ULGAM ENTO ?,QS RFCU RSOS APM I N ISTRATIVOS

Processo Administrativo n" 01-01.02

TOIVIADA DE PREÇOS ns OO2|202O

Aos 17 (dezessete) dias do mês de nor.rnbro de 2.020 (dois mil e vinte), o Presidente da Comissão

Especial de Licitação e os respectivos membros reuniram-se para análise e julgamento dos recursos

administrativos interpostos pelas empresas ATOS INCORPORAÇÕES, EMPREENDIMENTOS IMOBILÉRIOS

E sERVtços LTDA e uRBANLtMp sERVtÇo DE LrMpEzA E coNSERVAÇÃo lroÀ iá qualificadas nos autos

deste piocesso, doravante denominadas Recorrentes, em face de suas inabilitações, o que se dá nos

seguintes termos

1. RELATÓRIO

tnsurge-se a primeira Recorrente, ATOS INCORPORAÇÕES, EMPREENDIMENTOS IMOBILÉRIOS E

SERVIçOS LTDÀ contra o julgamento da fase de habilitação que a excluiu do certame, sob a alegativa de

qr" .rt, não satisfez a exigência contida no item 3.3.5.5 do instrumento convocatório, por não ter

apresentado a licença ambiental exigida.

De acordo com a primeira Recorrente, os documentos comprobatórios encontram-se acostado nos

documentos de habilitação que foram acostados aos autos, quais sejam: licença ambiental por adesão,

expedido pela SEMACE, em nome da empresa Recorrente, bem como a licença de operação, expedida

pelo órgão competente do Estado da Paraíba, em nome da empresa indicada para tratamento e

incineração dos rejeitos hospitalares'

Finaliza seus argumentos, ratificando a existência dos documentos, afirmando que sua inabilitação se

deu de forma injusta.

Em relação à segunda Recorrente, URBANLIMP SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAçÃO LTDA, esta

também demonstrou inconformismo com o julgamento de seus documentos de habilitação, tendo em

vista que fora julgada inabilitada por apresentar CNPJ expedido fora da data de validade imposta pelo

edital convocatório, Termos de abertura e encerramento sem o respectivo Termo de Autenticação -
Livro Digital exigida por lei, deixar de apresentar documento com firma reconhecida na forma do edital,

não apresentar licença de transporte e coleta em seu nome, deixar de apresentar a licença ambiental

exigida e, por fim, apresentar declarações assinadas por apenas um dos sócios contrariando o próprio

contrato social e alterações que exige a assinatura conjunta dos dois sócios para que se tenha validade a

expressão de vontade da sociedade.

para tanto, apresentou seus argumentos aos quais se faz remissão neste momento evitando duplicidade

desnecessária de informações.

Em adição ao recurso administrativo apresentado em face do julgamento sob ataque, a segunda

Recorrente afirma que a primeira Recorrente pretende subcontratar parte essencial do objeto a ser

contratado por não possuir qualificação técnica para prestar os serviços de incineração e destinação

final dos resíduos, tendo em vista não possuir licença ambiental para prestar tais serviços.
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Dada a devida publicidade à interposição dos referidos recursos administrativos, nenhum dos licitantes

apresentou contrarrazões.

Este é o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Em análise detida das razões recursais da primeira Recorrente, verifica-se que, de fato, assiste razão aos

seus argumentos, porquanto o edital exige apresentação de licença ambiental da unidade de

tratamento e destinação final dos resíduos hospitalares, conforme se extrai do teor do item 3.3'5'5. do

edital convocatório.

Com efeito, a primeira Recorrente trouxe em seu acervo documental a LICENÇA DE OPERAÇÃO - Ns

3477/2078, expedida peta sUpERtNTENDÊNCIA DE ADMINISTROçÃO DO MEIO AMBIENTE - SUDEMA do

Estado da Paraíba, em nome da empresa CRIL EMPREENDIMENTOS AMBIENTAL LTDA, indicada como

sendo a que irá recepcionar e tratar os resíduos hospitalares objeto da presente licitação.

Cumpre ressaltar que o licenciamento ambiental passa por três fases distintas, quais sejam: Licença

prévia, Licença de lnstalação e Licença de Operação, ou seja, a licença ambiental exige que todas as três

fases sejam satisfeitas do ponto de vista técnico-jurídico, sendo que o documento trazido pela primeira

Recorrente satisfaz as normas ambientais, considerando que a Licença de Operação (LO) é concedida

pelo órgão ambiental para autorizar a operação ou descomissionamento do empreendimento ou

atividade, com o estabelecimento de condicionantes e a autorização para a execução de planos,

programas e projetos de prevenção, mitigação, recuperação, restauração e compensação de impactos

ambientais de qualquer natureza.

Associado a isso, a primeira Recorrente apresentou declaração em nome da empresa CRIL

EMpREENDIMENTOS AMBIENTAL LTDA, informando a disponibilidade de local para disposição dos

Resíduos Hospitalares ou lixo hospitalar, a ser usado pela Licitante ora Recorrente, indicando a

existência de uma relação jurídica entre partes.

Não há como deixar de considerar tais ponderações, tendo em vista que resta comprovada a

capacidade operacional tanto da primeira Recorrente quanto da empresa indicada para receber os

dejetos hospitalares.

Portanto, assiste razão à primeira Recorrente, devendo ser retificado o julgamento neste sentido,

declarando-a habilitada e apta a prosseguir no certame.

Dando seguimento ao julgamento dos recursos administrativos, parte-se para análise dos documentos

que ensejaram a inabilitação dá segunda Recorrente.

Primeiramente, no que tange ao CNPJ apresentado, de fato, verifica-se que este foi expedido fora do

prazo assinalado pelo edital convocatório. No entanto, como trata-se de documento de fácil verificação

em sites oficiais perfaz-se exagerada a inabilitação da segunda Recorrente portal motivo, já tendo sido,

inclusive, confrontadas as informações trazidas em seu acervo documental

Não há como persistir a inabilitação da licitante por este motivo.
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Em relação ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis apresentados, nota-se que os

documentos apresentados se fizeram acompanhar dos Termos de Abertura e Encerramento sem o

respectivo Termo de Autenticação - Livro Digital, conforme exigido pela lei'

A Recorrente alega que apresentou o Termo de Autenticação do Livro Digital, a despeito do que se

solicita no item 3.3.3.2 do ato convocatório, às fts. 354, 355, 356 e 359. Após verificação, foi constatado

que as folhas 354 e 355 - Termo de Autenticação - Registro Digital, 356 - Validação Documento e 359 -
certidão de Regularidade profissional, todos os documentos mencionados se referem ao registro do

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis'

Com efeito, a ausência do referido Termo de Autenticação do Livro Digital, invalida os Termos de

abertura e encerramento, sendo obrigatória sua apresentação, quando do momento da apresentação

dos invólucros.

Não obstante, a falta deste Termo de Autenticação do Livro Digital não significa que os termos de

abertura e encerramento não foram autenticados na Junta Comercial, toda via, trata-se de documento

essencial para averiguacão dq autenticidadq dos dados, uma vez que em cada folha - Termo de Abertura

e Termo de Encerramento, consta no rodapé a seguinte menção:
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Esclarecemos ainda que a promoção de diligência é realizada sempre que a Comissão julgadora se

esbarra com alguma dúvida, sendo mecanismo necessário para afastar imprecisões e confirmação de

dados contidos nas documentações apresentadas pelos participantes do processo licitatório. Como o

caso em tela trata-se de documento rJã.o apresentado, seria impossível realizar tal diligência.

Neste sentido, descumpriu a segunda Recorrente a exigência editalícia ao deixar de cumprir a forma de

apresentação prevista em lei.

euanto ao atestado ou declaração de capacidade técnica exigida no item 3.3.5.2 do edital, a segunda

Recorrente não apresentou com firma reconhecida de seu subscritor, desatendendo os termos do

i nstru mento convocatório.

Em sua defesa, a licitante invoca a Lei N" !3.726, de 8 de outubro de 20L8, o que deve imperar na

Administração Pública e que dispensa o reconhecimento de firma e autenticações em cartórios'

Neste sentido, deve-se destacar que a referida norma não se aplica às licitações públicas porquanto são

regidas por lei eipecífica - Lei Federal ne 8.666/93 - e que se sobrepõe a qualquer outra norma de teor

conflitante. Ademais, sempre bom ressaltarque a Lei ne 13.726lLB se aplica aos cidadãos em relação à

administração pública e não às licitantes quando em disputa em processos licitatórios.

@
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Desnecessário repisar que o edital convocatório perfaz lei interna das licitações públicas e seus termos
podem ser atacados pelas vias da impugnação ao edital, representação junto ao Tribunal de Contas

competente ou mesmo pela via mandamental, sendo que a segunda Recorrente não se utilizou de

nenhum desses expedientes para tentar reformar a exigência ora guerreada.

O fato de que o atestado apresentado encontra-se registrado junto ao CREA/CONFEA não elide e falha,
porquanto referido conselho profissional não interfere em questões relacionadas às licitações públicas,

tanto é que a própria ART da contratada somente é emitida após a contratação, não guardando

qualquer relevância os argumentos da segunda Recorrente para e presente tópico analisado.

Portanto, no presente tópico, mantem-se a inabilitação da segunda Recorrente.

No que concerne ao atendimento da exigência contida no item 3.3.5.4 do instrumento convocatório, de

fato, a segunda Recorrente não apresentou, permanecendo a pecha.

Em relação ao item 3.3.5.5, apresentou sua licença ambiental, em nome da filial, o que perfaz

perfeitamente aceitável do ponto de vista jurídico, considerando que para fins de licitações públicas não

há distinções entre matriz e filial para fins de atendimento às normas de natureza ambiental, tributária,
técnica e financeira.

Nesta esteira, é farta a jurisprudência que valida a licença ambiental apresentada pela segunda

Recorrente, fazendo-se remissão às razões recursais nesse sentido para fundamentar a presente

decisão.

Quanto à inabilitação da segunda Recorrente pelo fato de constar apenas uma assinatura nas

declarações exigidas pelo instrumento convocatório, contrariando disposições contidas no contrato
social da empresa e suas alterações, não há como convalidar tais documentos eivados de falha de

natureza formal.

De fato, em análise do contrato social e alterações apresentados pela segunda Recorrente, destaca-se
teor da Cláusula 5a do Contrato Social consolidado em vigor, "in verbis":

Clóusulo 5e - A administrgçõo e o uso com9ç4l do sociglglls_sgrci
exe.rcidos pelos socios. AMILSON SAMPAIO I,EITE MARQUES e
LUCIANO RODRIGUES DA SILVA a quem cgrypetiri of podgtgs_e

ot[ibuições de odministradofes. e que assinorá em conilt?to. todos
os documentos de interesses do, em,prgsa. inclusive oberturos e

movimentaçõo de conto bancário, em nome do sociedode, tois
como gorontio, ovois, fionços e outros otos o mero fovor.

Como se

validade
sentido:

ura sua

mesmo / I(i
H.I r. \-)

percebe, uma única assinatura em documentos de habilitação da licitante desnat
não havendo como se desviar do comando imposto por seu ato constitutivo. No

EMENTA

A\ELAÇÃO - ADM\N\STRAT|VO - L\C|TAÇÃO - AUSÊNC;A DE
ASSTNATTJRA DE UM DOS SOCTOS DA PESSOA JURÍD\CA
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Ainda:

EMENTA

REMESSA NECESSÁRn - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ANULATORIA -
TERMO DE DESAPROPRIAçÃO MEDIANTE ACORDO - AUSÊNCIA DE

ASSINATURA DE UM DOS SOCIOS DESCUMPRIMENTO DO

CONTRATO SOCIAL _ VíCIO FORMAL - NULIDADE _ REDISCUSSÃO

DO VALOR DA |NDENIZAçAO - APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE

SENTENÇA - Se quando da celebração do negócio entre as partes

não foi observada cláusula contratual vigente que determinava a

participação de todos os sócios nos atos de alienação dos bens

imóveis da sociedade, deve ser reconhecida a nulidade do pacto

pela ausência de atuação de um dos sócios administradores - O

valcr da indenização em casos de desapropriação deve

corresponder ao valor apurado em avaliação, independentemente

de avaliação administrativa.
TJ-MG - Ap Cível/Rem Necessária AC 10687130081759002 MG (TJ-

MG)

Como se percebe, não há como acatar os documentos apresentados pela segunda Recorrente posto

que imprescindível a assinatura do sócio que lhes confira validade, na forma do contrato social

consolidado, não podendo esta CEL transigir em relação à exigência contida no instrumento
convocatório, por estar vinculada por força de lei, conforme já discorrido acima.

Por fim, quanto à aiegação feita pela segunda Recorrente de que a primeira Recorrente pretende

subcontratar parte essencial do objeto a ser contratado por não possuir qualificação tecnica
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tNABtLtTAÇÃO POR FALTA DE REPRESENTAÇÃO - POSSTBLTDADE -
11NCLUAÇÃO AO TNSTRUMENTO CONVOCATORTO RECURSO

IMPROVIDO.

1 - A empresa deve ser presentodo de acordo com o que dispõe o

seu ato constitutivo. Art. 47 do Código Civil. 2. ln casu, o oto

constitutivo do pessoa iurídico exige a otuoçõo de, no mínimo dois

dos seus sócios. A opresentaçõo de documentos por openos um dos

sócios enseja o inobilitaçõo da pessoo iurídica. Art. 48, I do Lei ns

8.666/93. 3. O fato de a empresa ter sido clossificada no primeira

posição (opós habilitaçdo por força de liminor) nõo ofosta o

insuficiência do sua presentoção. Por melhor que seio o proposto, o

administração nõo tem interesse em celebrar contrato com pessoa

jurídico carente do devido presentação. 4. O principio da vinculoção

ao instrumento convocotório deve ser obedecido. Licitonte que nõo

impugnou o edital no momento oportuno. Precedentes. 5 - Recurso

improvido. Vistos, relotodos e discutidos estes outos em que sõo

partes os acima indicados. ACORDA a Quarto Cômoro Cível, na

conformidode da ato e notas taquigróficos que integram este

julgodo, à unanimidode, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

TJ-ES - Apelaçõo APL 00073128820028080024 (TJ-ES)
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prestar os serviços de incineração e destinação final dos resíduos, tendo em vista não possuir licença

ambiental para prestar tais serviços, restou comprovado que a empresa detém o licenciamento exigido,

bem como em relação a sua pretensão de subcontratar os serviços, caso sagre-se vencedora, não passa

de ilação estando fora, portanto, do campo de análise desta CEL, tendo em vista tratar-se de assunto

relacionado à execução contratual.

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto e tendo por fundamento o atendimento do interesse público e respeito aos

princípios norteado res dos processos licitatórios, decide a Comissão Especial de Licitação, por

unanimidade, Pelo CON HECIMENTO dos recursos administrativos interpostos, posto que presentes os

requisitos de admissibil idade e, no mérito, pela PROCEDÊNCA do recurso interposto pela primeira

Recorrente, declarando-a l-.lABlLITADA e, po rtanto, apta a seguir na disputa, e em relação ao recurso

interposto pela segunda Recorrente deci de-se pela sua PARCIAL PROCEDÊNCIA mantendo sua

INABI por descumprimento dos iten s 3.3.5.2, 3.3.5.4, 3.1.7 .1,3.L.7.2 e 3'1.7.3 do edital

Fica determinado o dia26ltU2020, às l-0:00h, para sessão de abertura da proposta de preço,

Remeta-se a presente decisão ao ordenador de Despesa para as providências que julgar necessárias.

Publique-se na forma da lei.

Nada havendo a tratar lavrou-se a presente ata que após lida e aprovada recebe a assinatura dos

membros da Comissão.

.Assiqatura .NomeFunção

LUIS ROBERTO DA SILVA ALTINOPresidente:
p rlq gki.r lÀ'\ {c^ro 

- 
WonlrrJEOVANO PAES IVONTEMembro

--r!!LiL(;-6o."riâ- tôo"...\o^Membro: GERUSA DANTAS VIEIRA
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DESPACHO

Ao Sr. L.L-riz Cla,rrle 'l1,on Pirtheiro
Pr,:.,iclcrri,',lo CODESSU [.

PtiOC :SS I AD: rl::;'l RATIVO: 0101 02

MOD rllttADE: ' .'"IADA DE PREÇOS N!r00,ir'2O20

ASSU jT(r; RES i^.DO DO.IULGAN/EN l-O tri RECURSOS ADI'"IINISTRAI|VOS

/ !05 ' lsi: dos l),er-il sos il,,,.lr r Tr str;r Ilr,'ar:, iltr p.,osto pe as en']presas AIOS INCORPORAÇÕES,

t: i.i.-,,]i,. ,i\,'OBiL|i]\itiOSESi:RVJ(.,JSLTDAtI.Iiii]I:ii,,]i,iIVIi'SERVI(.ODELIMPEZAECONSERVAÇÃOLTDA,CONITA

sl,rs rai,ii r.rL, -. ir o segu nte o pronr.lciamí-.nlo lnaL .iesta Cornissão: DECIDE, por unanlmldade, pelo

CCi.li; -Cl,,lINT ' .cursos adminlstralrrr.s iirterpostc]s, posio .lue pre>entes os requ sitos de adrnissibilidade e, no

mrri,, ,, r,tlr I '-1. DÊi'lClA clu recLrTSl) ,rteT!,,o.,i.' !e J prirrerr.r ílecorrente - ATOS INCORPORAçÕES,

El."4Pil..i:\ t'ML, , rl.,iOBlLlÁiirOS i: SERVií,!l! iTDA,.ir,cLâr;tli)e il{BlL-"1 lAp§ r, portanto, apt;r a seguir na disputa, e

611 ;r''ri. I ao T r,:o tnterpr ;io [re.: ii.:8i, ;oir Éleccrte rli' URlil\NLllvlP SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA,

C'.: ir r,,r ',1i, ., .1-.lAL PIiCCEI)ÊNCIA i.rar'letndo sua lNABlLllAÇÃQ, por descumprimento dos itens 3.3.5.2,3.3.5.4,

3..f. .. -l .-.: r'.,idoed,taL,coniormilal;i dejLrlgairerl'idci!recursosadministrativos.

r: lr-r .,-,oltctta:i: a Vossa 
".: 

rlr,,rla, sl: dr: rL'o[t]o BAIL[IçAÇAO des[e ato da Comlssão, bem conno a

ca lí; '; : ) il: l, ulgar, r,,'rti-r clt-rs f(i.:rrTii)! ad llnlstr:.rtlv():, r'.los t(,[irtos do § 4s, do Art. 109, da Lei Federal nq

8.611 r-ll ,1,,: ', .rcs po',rti.'-:,,rr,.,.,

b,:i.it ...
?s{r :i -§k.
;.i;4":.* ::i:tBLÍ) r : lr-.s1sê§-:- ;*.6-l; r- .l#{&'x*;ffi1S.§{:*ffiww \r
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. , q I "9{E.

Atencto-ca rrel t-o,

Lii is Ro rtc rla sl ,"a Altino
Presidente da CEL

Ern, l7 d,';rc,,r ', '; o de 2.020
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OBJE O: :Of'llii,,i,',(.,lrO Di E\,1PP,lSA ? ,f,,r FXE[[]-rili (15, -(i:RV ÇOS ÍIL IVIANEJO DE RtSÍDUOS DE SERVIÇOS
DE S\UtJI D' , i",IIINICIPIOS CONSORi-iADOS ÀTI iIi.]S(;RC O DE DESENVOLV]IVENTO DA REGIÃO DO

SEi]TiO CEN i ]iAI :,UL - CODESSUL, CONFORN/Ii:: ISPEC T]CAÇÕES NO PROJETO BÁSICO/TERN/O DE
n-TT -tr ^r^ ^r\*rr. L,\-.A/ OEDTA-

Fr it ; , rl r I!\T]I|COr rros tcirrrcs dc § ,1'1, clo Ê,rtigo 1t19, da Lei n". 8666193, a decisão a mim

sL'lir itt(,;r, lr c .,: , da Cornl:,sào Espei.i; de Iic i;r,,.rLr, .rpos o ju]gamento dos recursos adminlstrativos

irt.r::: :slr, .i,. r-,r .r rdo a inabiiitação da empresa únliANll\4P SERV ÇO Dt LIIVPEZA E CON AÇÃO rTDA e

allerarldo .r jul;, 111,' 'tI da empre sa ATOS INCORPOFT'ÇÜLS a vl Pl.EENDllvl rOS II,4OBIL ARiOS ÇOS LTDA, para

r',:.,:r,t\:rt.\a) r)* 1ti 1; r;rr). l:,qt( Íü
a.,t" çr*tàr1.rt\.;).) <1tit â, \ti,

haoilirtda. Fica r-r''i,cada, alnda, a a[a delulgamento dos recur,.os ad l vos para

rclêncr a fim de dar

me

conti rui( .rdc . ;,r :: enle certarne

Â.; os :r '':irrils, scllicito que seja lomadas toi,1a

Ca en ton Prnheiro

dente do CODESSUT

Em, 19 de nov,.nr,..o de 2.020

D

.' )Íiclü úE Di:ilL:t{Vü"vlMEN] O t-i/\ rirGiAJ DO SERTAO CENTRAL SUL - CODESSUL

,rtr Ariri'iiil: lis:.isPilrr'ctro,74 -- C,_,rrro - 6 i 645-00 - Fone; (88) 8876-0711

. Dt;;. lral_ ..r r,tnhei, c,/t i , N,)r 08.873.411/0001-01
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EXTRATO DE JULGAMENTO

RECU RSO ADM I N ISTRATIVO

TOMADA DE PREÇOS Ne 002/2020

o presidente do GoDESSUL, através da comissão Especial de Licitações, torna público o resultado do julgamento do

Recurso Admintstrativo impetrados pelas Empresas ATOS INCORPORAÇÔES, EMPREENDIMENTOS IMOBIUÁRIOS E

sERVtÇos LTDA e URBANL1MP SERVTÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA, cujo objeto é a coNTRATAçÃo DE

EMpRESA pARA ExEcurAR os sERVrÇos DE MANEJo DE RESÍDUOS DE sERVIços DE SAÚDE Dos MuNlclPlos

coNSoRctADos Ao coNSoRClo DE DESENVoLVTMENTo DA REGIÃ0 Do sERTÃo CENTRAL suL - coDEssuL coNFoRME

EspEctFlcAçôES No pRoJETo BÁstco/rERMo DE REFERÊNCA ANExo Ao EDlrAL. Dá análise dos recursos à vista das

normas estabelecidas no ato convocatório. DEcIDE a Comissão Especial de Licitação, por unanimidade, pelo

CONHECIMENTO dos recursos administrativos interpostos, posto que presentes os requisitos de admissibilidade e, no

mérito, pela pROCEDÊNCIA do recurso interposto pela primeira Recorrente - ATOS INCORPORAÇÕES,

EMpREENDTMENTOS lMOBtLtÁRtOS E SERVTÇOS LTDA, declarando-a l-.lABlLlTADA e, portanto, apta a seguir na disputa, e

em relação ao recurso interposto pela segunda Recorrente - URBANLIMP SERVIÇO DE!IMPEZA E CONSERVAçÃO

LTDA, decide-se pela sua pARCIAL PROCEDÊNCIA mantendo sua INABILITA,CÃO, por descumprimento dos itens 3.3.5.2,

3.3.5.4, 3.\.7.L,3.1.7.2e 3.1.7.3 do edital. Fica determinado o dia 261!1.12020, às l-0:00h, para sessão de abertura da

pRoposTA DE PREçO. Os autos do processo licitatório encontram-se com vista franqueada aos interessados. Maiores

informações no endereço da Sede do CODESSUL, à Rua Antônio Assis Pinheiro, 74, Cenlro, Deputado lrapuan Pinheiro,

Ceará ou pelo Fone: (88) 98376.0711 ou e-mail: codessul@email.com. O Presidente. Consorcio de Desenvolvimento da

Região Sertão Central Sul, em 20 de novembro de 2'020.

Publique-se,

Jornal Grande Circulação Estadual

CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIAO DO SERTAO CENTRAL SUt - CODESSUL
' Rua Antonio AssisPinheiro, 74 - Centro - 63.645-00 - Fone: (88) 8876-0711

Dep. lrapuanPinheiro/CE - CNPJ :08.873.411/0001-01
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CERTTDÃO DE AFIXAÇÃO

CERTIFICO para os devidos fins que se fizerem necessários que foi afixada cópia

do Extrplp de lulsamento do Recurso Administrqtivo da Tomada de Preços ns 002/2020, datado de

24.1,1,.2020, no Mural de Avisos do CODESSUL, ficando pelo prazo mínimo de 15 (quinze) dias. O

referido processo tem por objeto a GoNTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE

MANEJO DE RESíDUOS DE SERV]çOS DE SAÚDE DOS MUNTCTPIOS CONSORCIADOS AO CONSORCIO DE

DESENVOLVIMENTO DA REGÂO DO SERTÃO CENTRAL SUL - CODESSUI- CONFORME ESPECIFICAÇÕES

NO PROJETO BÁSICOÂERMO DE REFERÊNCA ANEXO AO EDITAL.

,rrm*DASTLVA
SUPERINTENDENTE DO CODESSUL

CONSORC]O DE DESENVOLVIMENTO DA REGIAO DO SERTAO CENTRAT SUL - CODESSUL
Rua Antonio AssisPinheiro, 74 - Centro - 63.645-00 - Fone: (88) 8376-0711

Dep. lrapuanPinheiro/CE - CNPJ:08.873.41110001-01
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Administrativo n' 0l-01.02,

TOIVIADA DE PREÇOS ns 002/2020, as publicações do

Extrato de Julgamento do Recurso Administrativo.

Consorcio de Desenvolvimento da Região Sertão Central

Sul, em 24 de novembro de 2.020'

,4t{il,
ffiffi*on SILVAJOS

SUPERINTENDENTE DO CODESSU L

CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIAO DO SERTAO CENTRAT SUL _ CODESSUL

Rua Antonio AssisPinheiro, 74 - Centro - 63.645-00 - Fone: (88) 8876-0711

Dep. lrapuanPinheiro/CE - CN PJ :08.873.411/0001-01
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